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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 4.219/2010, do Município de São Borja. Servidor Público. Contratação temporária. Ausência de interesse público excepcional. Atividades permanentes, contínuas e de caráter definitivo cujas características se opõem ao proposto como emergencial. Fragilidade das justificativas apresentadas. Ofensa aos artigos 19, caput e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição do Estado. PARECER PELA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Sindicato dos Municipários de São Borja, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei n.º 4.219/2010, que autoriza a contratação temporária, sem concurso público, de dez (10) professores, quatorze (14) atendentes recreacionistas, quatro (04) monitores, dois (dois) secretários de escola; um (01) agente de biblioteca; sete (07) serventes, cinco (05) cozinheiros; cinco (05) serviços gerais e três (03) motoristas (fls.).

Sustenta o requerente que os argumentos lançados pelo Chefe do Executivo de São Borja são falhos porquanto a pretensa emergencialidade se perpetuaria desde 1996, quando realizado o último concurso, utilizando-se o Executivo Municipal, de forma reiterada, das contratações temporárias como forma de burla à regra constitucional do concurso público, não havendo, portanto, justificativas à contratação temporária, violadora do disposto nos artigo 37, caput e inciso IX, da Constituição Federal, artigos 8º e 19, caput e inciso IV, da Constituição Estadual e artigo 105 da Lei Orgânica do Município de São Borja (fls. 02/20).

A liminar pleiteada foi deferida, suspendendo a vigência da norma impugnada (fl. 162).

Citado, o Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da lei municipal impugnada, uma vez que se trata da contratação de pessoal vinculado a serviço essencial para o funcionamento do município, ainda que eventualmente para as funções permanentes da Administração, a teor do que faculta o artigo 19, inciso IV, da Constituição do Estado, simétrico ao inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal (fls. 169/79).

O Município de São Borja prestou informações sustentando a improcedência da ação direta de inconstitucionalidade, eis que atendidos os pressupostos constitucionais autorizadores das contratações temporárias, quais sejam, a determinação temporal do vínculo, a temporariedade da função e a excepcionalidade do interesse público a obrigar o recrutamento temporário tendo em conta o alcance social do objeto da norma. Também, noticiou que nos últimos 4 anos procedeu à contratação de 384 novos servidores, por concurso público, bem como se trata do exercício do poder discricionário para atender à emergência instalada na educação municipal de São Borja (fls. 184/92) e juntou documentos (fls. 194/215).

Notificada, a Câmara Municipal informou que as contratações temporárias foram destinadas a atender excepcional interesse público. Ao final, postulou a manutenção da Lei n.º 4.219/2010 (fls. 156/57).

Vieram os autos.

É o relato, sucinto.

2. Adequadamente processado o feito, é de conhecer da ADIN, porquanto aviada por Sindicato que ostenta legitimidade constitucional e pertinência temática, tratando-se de entidade sindical que congrega os servidores do município de São Borja.

Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO DO MUNICÍPIO DE IJUI AOS SÁBADOS - LEGITIMIDADE ATIVA DO PROPONENTE ANTE A PRESENÇA DA PERTINÊNCIA TEMÁTICA - IRRELEVÂNCIA PARA O RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE DA NORMA IMPUGNADA DA ALTERAÇÃO NO ART. 13, II DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL PELA EC Nº 35/03 QUE PERMITIU AOS MUNICÍPIOS ESTABELECER TAMBÉM OS DIAS DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO, NA MEDIDA EM QUE SE CONFIGURA VÍCIO DE NATUREZA SUBSTANCIAL - OFENSA AOS ARTIGOS 8°, 19, 157, I E II, E 176, I E XI DA CE/89 - PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. PERDA DE OBJETO PARCIAL DA AÇÃO. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE EM PARTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70031071194, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 14/12/2009)

Assim, porque atendidos os requisitos ao processamento da presente ADIN, passa-se à análise do mérito do feito.

Na doutrina brasileira, consagrou-se o entendimento de que, além da previsão legal específica, são basicamente três os pressupostos exigidos para a admissão de servidores públicos sob o regime especial da contratação temporária: determinabilidade temporal, temporariedade da função e excepcional interesse público.

Esse o pensamento adotado por José dos Santos Carvalho Filho
, que assim tratou dos requisitos das contratações temporárias:

O primeiro deles é a determinabilidade temporal da contratação, ou seja, os contratos firmados com esses servidores devem ter sempre prazo determinado, contrariamente, aliás, do que ocorre nos regimes estatutário e trabalhista, em que a regra consiste na indeterminação do prazo da relação de trabalho.

Depois, temos o pressuposto da temporariedade da função: a necessidade desses serviços deve ser sempre temporária. Se a necessidade é permanente, o Estado deve processar o recrutamento através dos demais regimes. Está, por isso, descartada a admissão de servidores temporários para o exercício de funções permanentes; se tal ocorrer, porém, haverá indisfarçável simulação e a admissão será inteiramente inválida. Lamentavelmente, algumas Administrações, insensíveis (para dizer o mínimo) ao citado pressuposto, tentam fazer contratações temporárias para funções permanentes em flagrante tentativa de fraudar a regra constitucional. Tal conduta, além de dissimular a ilegalidade do objetivo, não pode ter outro elemento senão o de favorecer a alguns apaniguados para ingressarem no serviço público sem concurso, o que caracteriza inegável desvio de finalidade. O último pressuposto é a excepcionalidade do interesse público que obriga ao recrutamento. Empregando o termo excepcional para caracterizar o interesse público do Estado, a Constituição deixou claro que situações administrativas comuns não podem ensejar o chamamento desses servidores. Portanto, pode dizer-se que a excepcionalidade do interesse público corresponde à excepcionalidade do próprio regime especial. Algumas vezes o Poder Público, tal como sucede com o pressuposto anterior e, em regra, com o mesmo desvio de poder, simula desconhecimento de que a excepcionalidade do interesse público é requisito inafastável para o regime especial.
Essa, também, a lição de Diógenes Gasparini
:

Por necessidade temporária entende-se a qualificada por sua transitoriedade; a que não é permanente; aquela que se sabe ter um fim próximo. Em suma, a que é passageira. São exemplos de necessidades temporárias cujo atendimento pode ser conseguido com esses contratados: a restauração do sistema viário e dos serviços de comunicações destruídos por uma inundação; a continuidade dos serviços de magistério em razão do afastamento súbito e prolongado do professor titular; a vacinação emergencial da população em razão de um surto epidêmico imprevisível; o recenseamento e outros levantamentos estatísticos; a melhoria do serviço público tornado de baixa qualidade pela falta de servidores e a sua continuidade em razão de greve.

A necessidade a ser atendida, além de temporária, há de ser de excepcional interesse público. Este não há de ser relevantíssimo, mas tão só revelador de uma situação de exceção, de excepcionalidade, que pode ou não estar ligado à imperiosidade de um atendimento urgente. Por certo, não precisa, nem a Constituição Federal exige, que haja a necessidade de um atendimento urgente para legitimar a contratação. Basta a transitoriedade da situação e o excepcional interesse público. Mas, ainda não é tudo. Tem-se de demonstrar a impossibilidade do atendimento com os recursos humanos de que dispõe a Administração Pública.

Nessa linha, assevera Hely Lopes Meirelles
 que:

Os contratados por tempo determinado são os servidores públicos submetidos ao regime jurídico administrativo especial da lei prevista no art. 37, IX, da Carta Magna, bem como ao regime geral de previdência social. A contratação só pode ser por tempo determinado e com a finalidade de atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. Não pode envolver cargos típicos de carreira. Fora daí, tal contratação tende a contornar a exigência de concurso público, caracterizando fraude à Constituição.

A jurisprudência pátria, por sua vez, não destoa desse entendimento, tendo o Supremo Tribunal Federal sedimentando posição nessa trilha:

CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL CAPIXABA QUE DISCIPLINOU A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORES PÚBLICOS DA ÁREA DE SAÚDE. POSSÍVEL EXCEÇÃO PREVISTA NO INCISO IX DO ART. 37 DA LEI MAIOR. INCONSTITUCIONALIDADE. ADI JULGADA PROCEDENTE. I - A contratação temporária de servidores sem concurso público é exceção, e não regra na Administração Pública, e há de ser regulamentada por lei do ente federativo que assim disponha. II - Para que se efetue a contratação temporária, é necessário que não apenas seja estipulado o prazo de contratação em lei, mas, principalmente, que o serviço a ser prestado revista-se do caráter da temporariedade. III - O serviço público de saúde é essencial, jamais pode-se caracterizar como temporário, razão pela qual não assiste razão à Administração estadual capixaba ao contratar temporariamente servidores para exercer tais funções. IV - Prazo de contratação prorrogado por nova lei complementar: inconstitucionalidade. V - É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de não permitir contratação temporária de servidores para a execução de serviços meramente burocráticos. Ausência de relevância e interesse social nesses casos. VI - Ação que se julga procedente. (ADI 3430/ES – Espírito Santo, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 12/08/2009).

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. C.F., art. 37, IX, Lei 9.198/90 e Lei 10.827/94, do Estado do Paraná. I. - A regra é a admissão de servidor público mediante concurso público: C.F., art. 37, II. As duas exceções à regra são para os cargos em comissão referidos no inciso II do art. 37 e a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público: C.F., art. 37, IX. Nessa hipótese, deverão ser atendidas as seguintes condições: a) previsão em lei dos casos; b) tempo determinado; c) necessidade temporária de interesse público excepcional. II. - Precedentes do Supremo Tribunal Federal: ADI 1.500/ES, 2.229/ES e 1.219/PB, Ministro Carlos Velloso; ADI 2.125-MC/DF e 890/DF, Ministro Maurício Corrêa; ADI 2.380-MC/DF, Ministro Moreira Alves; ADI 2.987/SC, Ministro Sepúlveda Pertence. III. - A lei referida no inciso IX do art. 37, C.F., deverá estabelecer os casos de contratação temporária. No caso, as leis impugnadas instituem hipóteses abrangentes e genéricas de contratação temporária, não especificando a contingência fática que evidenciaria a situação de emergência, atribuindo ao chefe do Poder interessado na contratação estabelecer os casos de contratação: inconstitucionalidade. IV. - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (STF, Tribunal Pleno, ADI 3210/PR, rel. Min. Carlos Velloso, j. 11.11.2004).
No mesmo diapasão, preconiza a Corte de Justiça deste Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. HIPÓTESE QUE NÃO SE ENQUADRA NAS EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS (ART. 37, IX, DA CF, E ART. 19, IV, DA CE). FALTA DO PRESSUPOSTO DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PARA INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE CARACTERIZADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade N.º 70035889872, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 27/09/2010). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE AGENTES ADMINISTRATIVOS. CARGOS FUNCIONAIS DE CARÁTER PERMANENTE. FALTA DOS REQUISITOS DE URGÊNCIA E DE TEMPORARIEDADE. PRELIMINAR REJEITADA. PERDA DE OBJETO NO TOCANTE À LEI N.º 2.858/2008. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade N.º 70030262794, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Maria Nedel Scalzilli, Julgado em 25/01/2010). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL DE CAPÃO DA CANOA QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR EM CARÁTER EXCEPCIONAL 03 MERENDEIRAS, 02 FISCAIS PARA A SECRETARIA DA FAZENDA E 03 FISCAIS PARA A SECRETARIA DE OBRAS. Não se está diante de lei de efeitos concretos, pois há clara e incontroversa abstração e generalidade no ato normativo que autorizou as contratações levadas a efeito pelo Município. Com isso, deve ser afastada a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido. A natureza das funções a serem exercidas pelos contratados é de atividade de caráter permanente, ainda que a autorização estabeleça que as contratações sejam pelo período de até 10 meses, mostrando-se omissa a lei quanto a real existência de necessidade temporária, tratando-se de contratação emergencial. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade N.º 70031773922, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 14/12/2009). 

ADIN. CONTRATO EMERGENCIAL. LEI MUNICIPAL N.º 2.053/2008, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 2.062/2008, DO MUNICÍPIO DE HORIZONTINA, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR EM REGIME TEMPORÁRIO DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. Lei que sequer aponta qual a situação excepcional que autoriza a contratação emergencial, a revelar clara política no sentido de valer-se das contratações temporárias de servidores para além das hipóteses constitucionalmente permitidas, em evidente burla a princípios regentes da Administração Pública. Ofensa aos arts. 37, IX, da Constituição da República e 19, IV, da Constituição do Estado. Eficácia a contar da publicação desta decisão. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade N.º 70027922756, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flores de Camargo, Julgado em 22/06/2009). 

Tal posicionamento vem estribado na interpretação de dispositivos das Constituições Estadual e Federal, os quais a seguir se transcreve:

Constituição Estadual

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...)

Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:

I - os cargos e funções públicos, criados por lei em número e com atribuições e remuneração certos, são acessíveis a todos os brasileiros que preencham os requisitos legais;

(...)

IV - a lei estabelecerá os casos de contratação de pessoal por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

(...)

Constituição Federal

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

(...)

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

(...)

3. Feitas tais considerações, a contratação de servidores em caráter emergencial só se justifica nas hipóteses de necessidade temporária de excepcional interesse público, situação na qual, todavia, não se enquadram as contratações realizadas.
Isso porque no § 1º do artigo 1º (fl. 89), constam as pretensas justificativas da norma autorizadora da contratação de servidores sem o devido concurso público, que não conferem o supedâneo fático apto a tal norma excepcional.

Com efeito, a letra “a” refere que as contratações de excepcional interesse público servirão para a “inclusão da língua espanhola”, bem como para “atendimento especializado a alunos com necessidades especiais”. 
Ora, trata-se de justificativa vaga, imprecisa, sem qualquer indicação de caráter emergencial, não ostentando nenhuma novidade ou motivo que possa justificar o afastamento da vedação de acesso aos cargos públicos que não mediante concurso público.
A justificativa, embora se refira apenas aos professores, é adotada, também, à contratação, por exemplo, de um (1) cozinheiro e de um (01) agente de biblioteca, o que afasta a eficácia do texto pois, ainda que se admitisse, apenas em sede argumentativa, a existência de defasagem técnica dos atuais docentes do Município de São Borja, o mesmo não se poderia afirmar em relação a serventes, motorista, ou, ainda, monitores (fl. 89), cuja contratação sem concurso público fora igualmente autorizada pela lei que se afigura, evidentemente inconstitucional.

Na mesma senda, a justificativa da letra “b”, no que diz respeito à implantação do ensino integral, não suporta a constitucionalidade da norma em exame. 

Quanto à justificativa da letra “c”, tem-se que igualmente não confere o suporte constitucional à lei analisada.

Com efeito, a mera redução do quadro de pessoal da Secretaria Municipal da Educação, em face de aposentadorias, exonerações, não assume caráter de novidade, nem no Município de São Borja, nem em qualquer outro, pois tratam-se de eventos corriqueiros na administração pública.

Quanto à abertura de uma nova EMEI, em lugar da EMEF Onze de Junho, referida na letra “d”, por certo que não ocorreu de um dia para outro, mas, sim, foi fruto de avaliação das condições necessárias ao novo educandário, bem como das necessidades dos estudantes, exigindo cronograma de investimentos, também em recursos humanos, o que afasta o condão de a justificativa apresentada servir de suporte à lei em exame.

Como consabido, a contratação temporária de servidores, que tem por base o artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, reproduzido no artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual, para que mereça a chancela do Poder Judiciário exige que o administrador demonstre, inequivocamente, o caráter excepcional dessa categoria de servidores públicos temporários, os quais se submetem a um regime jurídico especial, havendo, pois, a exigência de três requisitos inafastáveis para que as contratações sejam legítimas, quais sejam: prazo determinado, temporariedade da função e excepcionalidade.

Assim, a regra é no sentido de que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, nos termos do artigo 37, inciso II, da Constituição Federal.

Dito isso, verifica-se que o Município de São Borja valeu-se da contratação temporária para além das hipóteses constitucionalmente admitidas, deixando de explicitar motivos concretos que permitissem a opção excepcional. 

Ainda, a alegação do Município de que, sem as contratações temporárias ficaria sem condições de atender serviços essenciais, traz a evidência de que os contratos temporários em análise estão suprindo necessidade permanente. Não se trata, portanto, de interesse público excepcional e sim de interesse normal, ordinário, uma vez que as atividades são permanentes, contínuas, de caráter definitivo, ou seja, são funções cujas características se opõem frontalmente ao proposto como emergencial, expondo a fragilidade das justificativas apresentadas, pois trata-se da contratação, em todas as hipóteses elencadas, para quadro permanente, seja de professores, seja, de motoristas, seja de agente de biblioteca, etc.

Nesse sentido o entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal, conforme os seguintes precedentes:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL CAPIXABA QUE DISCIPLINOU A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORES PÚBLICOS DA ÁREA DE SAÚDE. POSSÍVEL EXCEÇÃO PREVISTA NO INCISO IX DO ART. 37 DA LEI MAIOR. INCONSTITUCIONALIDADE. ADI JULGADA PROCEDENTE. I - A contratação temporária de servidores sem concurso público é exceção, e não regra na Administração Pública, e há de ser regulamentada por lei do ente federativo que assim disponha. II - Para que se efetue a contratação temporária, é necessário que não apenas seja estipulado o prazo de contratação em lei, mas, principalmente, que o serviço a ser prestado revista-se do caráter da temporariedade. III - O serviço público de saúde é essencial, jamais pode-se caracterizar como temporário, razão pela qual não assiste razão à Administração estadual capixaba ao contratar temporariamente servidores para exercer tais funções. IV - Prazo de contratação prorrogado por nova lei complementar: inconstitucionalidade. V - É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de não permitir contratação temporária de servidores para a execução de serviços meramente burocráticos. Ausência de relevância e interesse social nesses casos. VI - Ação que se julga procedente. (ADI 3430, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 12/08/2009, DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 EMENT VOL-02379-02 PP-00255)

EMENTA: Servidor público: contratação temporária excepcional (CF, art. 37, IX): inconstitucionalidade de sua aplicação para a admissão de servidores para funções burocráticas ordinárias e permanentes. (ADI 2987, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 19/02/2004, DJ 02-04-2004 PP-00009 EMENT VOL-02146-03 PP-00614 RTJ VOL-00193-01 PP-00112)

Nesse egrégio Tribunal, o entendimento não é dissonante, como se vê dos seguintes julgados:

ADIN. LEI ESTADUAL AUTORIZANDO A CONTRATAÇÃO DE DOCENTES EM CARÁTER EMERGENCIAL. UNIVERSIDADE ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL. IRREGULARIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE PRONUNCIADA. 1. A cláusula constitucional autorizadora de contratações se destina exclusivamente aos casos em que estiver comprovada a necessidade temporária de pessoal e não abrange, de regra, serviços permanentes do Estado, nem aqueles de natureza previsível e para os quais a Administração Pública deve alocar, de forma planejada, os cargos públicos a serem providos por meio de regular concurso público. A contratação emergencial não pode também ser efetuada para a instalação de serviços novos, salvo quando a irrupção de situações emergenciais os exija, especialmente para evitar a periclitação da ordem, segurança ou saúde. 2. Não se enquadra no conceito de urgência a necessidade cunhada pelo próprio Estado, que primeiro cria o serviço, sem previsão de quadros regulares, e depois invoca tal situação como caracterizadora de emergência para contratações temporárias. A urgência aí é fruto exclusivo da própria ineficiência da administração. 3. Merece especial atenção o fato de o Órgão Especial deste Tribunal, em julgamento unânime em 27 de novembro de 2006, ter declarado inconstitucional a Lei Estadual n° 12.416/05, precedente à de n° 12.678/06, ora sob crivo, que também autorizava idênticas contratações. Há aqui flagrante desrespeito à decisão desta Corte. 4. Ao fim e ao cabo, não há diversidade no conteúdo das normas postas em julgamento, pois tendo sido a lei anterior (que prorrogava contratos) julgada inconstitucional, a administração, editando outro diploma, cuidou de autorizar novas contratações. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, À UNANIMIDADE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70018292045, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 10/12/2007).

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORES. ATIVIDADES PER MANENTES. IMPOSSIBILIDADE. 1. Não é admissível a contratação temporária de servidores públicos, prevista no art. 19, IV, da CE/89, sob regime especial, para atender a atividades permanentes do Município. 2. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70015085400, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 21/08/2006)

 Portanto, é de acolher o pedido, nos termos em que deduzido, por flagrante afronta aos artigos 19, caput e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição do Estado.

3. Pelo exposto, o Ministério Público opina pela declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 4.219, de 19 de abril de 2010, do Município de São Borja.

 Porto Alegre, 18 de julho de 2011.

IVORY COELHO NETO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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